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SUMARIO

Ministério da Marinha:

Portaria n.° 16 244:

Substitui as normas estabelecidas pelas Portarias n.os 12 349
e 12 503 para a aquisicio e registo dag unidades de pesca
de arrasto costeira: por propu'sio .mecinica.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:

Aviso:
Torna publico ter sido concluido entre o Governo Portuguée
e o Governo Grego um acordo para facilitar as viagens
aos marftimos portugueses e gregos.

MINISTERIO DA MARINHA

Direccdo-Geral da Marinha

Direcgdo das Pescarias

Portaria n.° 16 241

Considerando a conveniéncia de regular a aquisigio,
por compra ou por construgio, de barcos destinados
a pesca de arrasto, bem como a substitui¢io, recons-
trugiio ou grandes reparagdes, incluindo a substituigio
das maquinas e motores do aparelho de propulsio, de
embarcagles ja registadas para a mesma pesca;

Counvindo, além disso, modificar e ampliar, de acordo
com o que a experiéncia tem demonstrado, as normas
estabelecidas pela Portaria n.° 12 349, de 10 de Abril
de 1948, alterada pela Portaria n.” 12 503, de 26 de
Julho de 1948:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Marinha, de harmonia com a faculdade
conferida no capitulo 1 do Decreto n.c 27 798, de 29
de Junho de 1937, e no artigo 7.° do Decreto n.° 36 615,

de 24 de Novembro de 1947, que as normas estabele-
cidas nas Portarias n.” 12 349 e 12 503 sejam substi-
tuidas pelas seguintes:

I — A aquisigdo, por compra ou por construgdo, de
novas embarcagdes para a pesca de arrasto, além das
existentes, depende do reconhecimento da sua necessi-
dade e conveniéncia, mediante plano aprovado pelo
Ministro da Marinha.

IT — A aquisi¢io, por compra ou por construgio, de
novas embarcagdes para substituir outras existentes na
pesca de arrasto, a substituigdo, reconstru¢io ou ou-
tras grandes reparagdes, incluindo a substituicio de
mdquinas e motores do aparelho de propulsio, de em-
barcagGes ja4 registadas para a mesma pesca depende
da autorizagiio do Ministro da Marinha, em processo
organizado na Direcgdio das Pescarias, ouvidos a Di-
reccio da Marinha Mercante, a Comissio Central de
Pescarias e o Grémio dos Armadores da Pesca do
Arrasto. .

IIT — A costa continental de Portugal é dividida,
para efeitos da pesca de arrasto costeira, em trés zonas,
a saber:

Zona mnorte — abrangendo todos os portes desde
Caminha a Peniche.

Zona centro — abrangendo Lisboa e suas delega-
¢Ges maritimas e Sesimbra.

Zona sul — abrangendo todos os portos desde Se-
tibal a Vila Real de Santo Antdnio,

IV — Salvo despacho singular fundamentado do
Ministro da Marinha em contrario, nio poderdo os
actuais barcos de pesca de arrasto costeira transferir
0s seus registos para portos situados em zonas dife-
rentes daquela a (l'lle pertencer o p()l‘tO em que estive-
rem registados e terio os novos barcos autorizados a
construir em sua substituigdo de efectuar os seus re-
gistos nos portos da zona a que pertencerem os barcos
que substituirem.

V — Os barcos registados mna pesca de arrasto
costeira com propulsio meciincia niio podem descar-
regar nem vender a sua pesca em portos situados em
zona diversa daquela onde estejam registados, salvo
em caso de forga maior, devidamente comprovado pela
autoridade maritima do porto onde descarreguem ou
vendam o referido produto da pesca.

VI (transitéria) — Os pedidos de autorizagio para
construgio de novas embarcagdes para a pesca de
arrasto costeira que tenham dado -entrada no Minis-
tério da Marinha em data anterior & da publicagiio
desta portaria seriio apreciados e decididos de acordo
com os preceitos estabelecidos ma norma 11, mas por
forma a que nfio sejam excedidos os nimeros que a
Portaria n." 12 503, de 26 de Julho de 1948, fixara.

Ministério da Marinha, 5 de Abril de 1957. — O Mi-

“nistro da Marinha, Américo Deus Rodrigues Thomaz.



382

I SERIE — NUMERO 78

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcciio-Geral dos Negécios Econémicos
e Consulares -

Aviso

Por ordem superior se faz piblico que, em 23 do
més corrente, foi concluido em Lisboa entre o Governo
Portugués e o Governo Grego um acordo por troca de
notas para facilitar as viagens aos maritimos portu-
gueses e gregos, sendo os respectivos textos do seguinte
teor: '

Ministério dos Negéeios Estrangeiros. — Lisboa,
23 de Margo de 1957.

Senhor Ministro:

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* gue, com
vista a facilitar as viagens aos maritimos portugueses
e gregos, o Governo Portugués estd disposto a concluir
com o Governo Grego um acordo nos seguintes termos:

1. Os cidadfos portugueses, portadores de uma cédula
maritima expedida pela competente autoridade portu-
guesa, e que tenham recebido uma ordem de embarque
ou desembarque, poderdo entrar livremente na Grécia
ou passar em trinsito, quer para se dirigirem ao porto
de embarque, quer para regressarem ao seu pais de ori-
gem, sem necessidade de qualquer visto.

2. Os sibditos gregos, portadores de uma cédula ma-
ritima expedida pela competente autoridade grega, e
que tenham recebido uma ordem de embarque ou de-
sembarque, poderfo entrar livremente em Portugal
continental e ilhas adjacentes ou passar em transito,
quer para se dirigirem ao porto de embarque, quer
para regressarem ao seu pafs de origem, sem necessidade
de qualquer visto.

3. A permanéncia dos maritimos portugueses na
Grécia e dos maritimos gregos em Portugal continental
¢ ilhas adjacentes, viajando a coberto de uma cédula
maritima e de uma ordem de embarque ou de desembar-
que, é limitada a um periodo de trinta dias consecuti-
vos, o qual poderd ser prorrogado, excepcionalmente,
por motivos justificdveis, a exclusivo critério das com-
petentes autoridades locais de cada um dos dois paises.

4. Durante a permanéncia em territério do outro paifs,
os maritimos portugueses e gregos ficam sujeitos as
leis, regulamentos e mais disposigdes locais respeitantes
a estrangeiros.

5. As autoridades competentes de cada um dos paises
reservam-se o direito de recusar a entrada ou a estada
no respectivo territério de maritimos que considerem
indesejdveis.

Se o Governo Grego concordar com o que antecede,
tenho a honra de sugerir que a presente nota e a nota
de V. Ex.* de resposta em termos semelhantes sejam
consideradas como instrumentos do acordo entre os
nossos dois Governos, o qual entrard em vigor em 1
de Abril de 1957 e continuard vigorando até dois
meses depois de ter sido denunciado por qualquer das
partes contratantes.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.* os pro-
testos da minha mais alta consideragfo.

Paulo Cunha.

S. Ex.* Sr. Vassili Lappas, Ministro da Grécia
em Lisboa, ete., etc., ete.

Légation Royale de Gréce au Portugal. — Lis-
bonne, le 23 mars 1957.

Monsieur le Ministre,

J’ai I'honneur d’accuser réception de la Note de
Votre Excellence sub n.° 1, proc. 516/G/55, en date
d’aujourd’hui, avec le contenu suivant:

J’ai Ihonneur de communiquer & Votre Ex-
cellence qu’en vue de faciliter les voyages des gens
de mer portugais et grecs le Gouvernement Por-
tugais est disposé & conclure avec le Gouverne-
ment Grec un accord dans les termes suivants:

1. Les ressortissants portugais porteurs d’un
livret de marin délivré par l’autorité compétente
portugaise et ayant regu un ordre d’embarque-
ment ou de débarquement pourront entrer libre-
ment en Gréce ou y passer en transit, soit aux
fins de se rendre au port d’embarquement, soit
pour rentrer & leur pays d’origine sans avoir besoin
d’un visa quelconque.

2. Les ressortissants grecs porteurs d’un livret
de marin délivré par P’autorité compétente hellé-
nique et ayant regu un ordre d’embarquement ou
de débarquement pourront entrer librement au
Portugal (Continental et Iles Adjacentes ou y
passer en transit, soit aux fins de se rendre au
port d’embarquement, soit pour rentrer & leur
pays d’origine sans avoir besoin d’un visa quel-
conque.

3. Le séjour des gens de mer portugais en Gréce
et des gens de mer grecs au Portugal Continental
et Iles Adjacentes voyageant sous le couvert de
leur livret de marin et d’un ordre d’embarque-
ment ou de débarquement est limité & une période
de 30 jours comnsécutifs, laquelle pourra étre pro-
rogée, exceptionnellement, pour des motifs justi-
fiés, au critérium exclusif des autorités compétentes
locales de ¢hacun des deux pays.

4. Pendant leur séjour sur le territoire de I’autre
pays, les gens de mer portugais et grecs sont sou-
mis aux lois, réglements et autres dispositions lo-
cales concernant les étrangers.

5. Les autorités compétentes de chacun des deux
pays se réservent le droit de refuser ’entrée ou le
séjour sur le territoire respectif aux gens de mer
qu’elles considérent indésirables.

Au cas ot le Gouvernement Hellénique serait
d’accord avec ce qui précéde, j'ai 1’honneur de
suggérer que la présente Note et la Note de Votre
‘Iixcellence en réponse rédigée en termes sembla-
bles soient considérées comme instruments de
I’accord entre nos deux Gouvernements, lequel
entrera en vigueur le 1 avril 1957 et continuera
en vigueur jusqu’a deux mois aprés avoir été
dénoncé par I’une des deux parties contractantes.

J’ai ’honneur de porter & la connaissance de Votre
Excellence que mon Gouvernement Royal est d’accord
sur ce qui précéde. ’

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances
de ma trés haute considération.

Vassili D. Lappas.
Son Excellence Monsieur le Dr. Paulo Cunha,
Ministre des Affaires Etrangéres, etc., ete., etc.

Direcgiio-Gteral dos Negécios Econémicos e Consula-
res, 26 de Mar¢o de 1957. — O Director-Geral, Ruy
Teixeira Guerra.
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